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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis de Franca, FACEF, pelo Ofício Nº 035/2000, encaminha a este Conselho solicitação de seu recredenciamento. 

A FACEF foi autorizada a funcionar pelo Decreto Federal nº 29.377/51 e reconhecida pelo Decreto Federal nº 48.908/60. Transformou-se em Autarquia Municipal pela Lei Municipal nº 1.452/66. Foi integrada ao Sistema Estadual de Ensino pelo Parecer CEE nº 143/72. Seu nome atual se deve à alteração aprovada pelo Parecer CEE nº 1.051/82 e Portaria Ministerial nº 600/86.

A FACEF oferece, atualmente, os cursos de Ciências Econômicas, Ciências Contábeis, Administração, Administração com habilitação em Hotelaria e Comunicação Social.

Em seu relatório de avaliação institucional e análise das condições de oferta, a Instituição teve 30 dias para apresentar um projeto (com prazo estipulado para cumprimento) de atendimento às seguintes questões: 1 - formalizar um projeto pedagógico; 2 – estabelecer uma política de apoio à titulação dos professores em nível de mestrado e doutorado (cursos devidamente credenciados pela CAPES); 3 – incrementar o estímulo à produção docente; 4 – implementar a biblioteca e os laboratórios.

A Instituição atendeu às questões formuladas dentro do prazo estipulado e o atendimento foi considerado suficiente pela Consª Marília Ancona-Lopez, ficando no aguardo dos resultados dos procedimentos que vêm sendo adotados.
Para análise dos autos e emissão de parecer técnico, foi designada, pela Portaria CEE-GP nº 311/2002, de 21/08/02, a Comissão constituída pelos especialistas Álvaro Martim Guedes e Maria Aparecida Baccega.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria encontra-se regulamentada pela Deliberação CEE nº 05/1998, que estabelece:

Art. 4º - Após o credenciamento da Instituição, este deverá ser renovado a cada 5 (cinco) anos, podendo ter esse período ampliado para até 10 (dez) anos, a critério do Conselho Estadual de Educação, ouvida a Câmara de Educação Superior.
Art. 5º - O recredenciamento institucional deverá ser requerido no ano anterior ao término de seu prazo de vigência, com antecedência mínima de 6 (seis) meses.
§ 1º - Acompanhará o pedido de recredenciamento, relatório analítico sobre as atividades desenvolvidas pela Instituição quanto ao ensino ministrado e atividades correlatas, avaliações internas e externas dos cursos, alunado, corpo docente, forma de gestão, estrutura de apoio, insumos novos e desempenho financeiro no período.
§ 2º -O relatório referido no artigo anterior será apreciado por Comissão de Especialistas designada pela Câmara de Educação Superior, que, após visita à Instituição, fará um relatório avaliativo, circunstanciado, recomendando ou não o seu recredenciamento.

Art. 6º - O relatório da Comissão de Especialistas será apreciado pela Câmara de Educação Superior a partir de parecer de Conselheiro Relator que poderá concluir favoravelmente ao recredenciamento da Instituição ou solicitar acompanhamento por Especialista especialmente designado visando à resolução dos problemas encontrados.
§ 1º - O parecer da Câmara de Educação Superior deverá ser apreciado pelo plenário deste Conselho.
§ 2º - Na hipótese de recomendação de acompanhamento por Especialista, fica estabelecido o prazo de um ano para a resolução dos problemas. Cumprido esse prezo, o Especialista encaminhará novo relatório à Câmara de Educação Superior, recomendando ou não o recredenciamento da Instituição.

§ 3º - No caso de persistência dos problemas e do parecer desfavorável do Especialista, a Instituição será descredenciada, por pronunciamento da Câmara de Educação Superior e manifestação do Conselho Pleno, com indicação das providências necessárias ao resguardo dos interesses dos alunos matriculados.
Da análise dos autos e do relatório dos Especialistas, destacam-se os seguintes aspectos:

a) Forma de gestão

Como já foi dito a FACEF é uma Autarquia Municipal. Seu Regimento foi aprovado pelo Parecer CEE nº 160/99, alterado, posteriormente, pelos pareceres CEE nº 29/00 (habilitação Hotelaria do curso de Administração), nº 348/00 (curso de Comunicação Social) e nº 430/00.

Os atuais Diretor e Vice-Diretor da FACEF são o Prof. Alfredo José Machado Neto, Mestre em Administração, e a Profa. Edna Maria Campanhol, Doutora em Serviço Social, sendo que aquele teve sua indicação aprovada pela CES/CEE em decorrência da excepcionalidade permitida pelo art. 4º, § 2º, da Deliberação CEE nº 14/98.

Os Chefes de Departamento acumulam também as funções de Coordenadores  dos cursos.

b) Atividades de ensino e correlatas

A FACEF oferece, atualmente, os cursos de graduação em Ciências Econômicas, Ciências Contábeis, Administração, Administração com habilitação em Hotelaria e Comunicação Social.

Oferece, ainda, um Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu (Mestrado) em Administração, área de concentração em Gestão Empresarial, iniciado em 1998 e recomendado pela CAPES. Oferece, também, um Curso de Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização) em Administração, com ênfase em Finanças, Auditoria e Recursos Humanos, aprovado pelo Parecer CEE nº 698/89 e ministrado nos anos de 1999, 2000 e 2001.

A FACEF mantém convênios com empresas para Micro-estágios, Visitas Técnicas, Acordos de Cooperação e para viabilizar uma Agência para o Desenvolvimento da Região da Alta Mogiana. Além disso, promove eventos culturais e científicos, por meio dos departamentos de Graduação e de Pós-Graduação.

c) Estrutura de apoio

A Instituição conta, atualmente, com 15 salas de aulas, laboratórios de Informática com 39 microcomputadores, todos ligados à Internet durante as 24 horas do dia, sala de multimídia, biblioteca de 500 m2 com mais de 10 mil volumes e cinco computadores ligados à Internet, sala de professores, de coordenação e outras dependências corriqueiras e necessárias para o bom funcionamento de uma Escola.

O relatório da avaliação institucional já afirmava: "As instalações da Faculdade são compatíveis com as necessidades atuais e estão em boas condições de uso." O da Comissão de Especialistas completa: "está sendo construído, em terreno bem próximo à FACEF, uma nova edificação de três pavimentos. Nela está sendo previsto abrigar novas salas de aulas, laboratórios, salas para Empresa Jr, a biblioteca e um hotel. (...) O novo prédio, construído através de recursos próprios, é amplo, bem iluminado e apresenta condições excelentes para o ensino, atividades culturais, administração da Faculdade e uso de docentes nas suas atividades de atendimento a alunos e pesquisas. (...)"
d) Insumos novos e desempenho financeiro no período

Às fls. 23, 48 e 70 dos autos consta o balancete referente ao mês de dezembro de 1999, no qual são apresentadas despesas e receitas da instituição no referido mês. Chamou-nos a atenção a existência de um saldo bancário da ordem de dois milhões de reais, transferido de um mês para outro. Não forma encontradas referências a novos insumos.

e) Avaliação interna e externa dos cursos

A FACEF passou por um processo de avaliação, em 1999, tendo sido visitada pelos avaliadores Antonio Carelli e Waldemar Álvaro Di Giacomo. 

O relatório de avaliação institucional apresentou a seguinte conclusão: "Tendo em vista as condições apresentadas neste relatório, a FACEF deve envidar esforços nos aspectos abaixo relacionados, encaminhando a este Conselho, no prazo de trinta dias a contar de ciência deste Parecer, um projeto de atendimento às questões destacadas, com a especificação dos prazos para cada uma delas: 1 - formalizar um projeto pedagógico; 2 – estabelecer uma política de apoio à titulação dos professores em nível de mestrado e doutorado (cursos devidamente credenciados pela CAPES); 3 – incrementar o estímulo à produção docente; 4 – implementar a biblioteca e os laboratórios."

O projeto solicitado foi encaminhado dentro do prazo concedido, foi examinado pelo Conselheiro relator, que assim se manifestou em sua conclusão: "Consideramos os dados apresentados pela FACEF suficientes, demonstrando que realmente vem havendo empenho da parte da instituição em sanar as dificuldades apresentadas e aguardamos os resultados dos procedimentos que vêm sendo adotados."

No Exame Nacional de Cursos, ENC ou "Provão", os resultados obtidos pelos cursos da Instituição que foram avaliados são os seguintes:

Curso
1996
1997
1998
1999
2000
2001

Administração
C
C
B
C
C
C

Economia
-
-
-
C
B
C

O Processo (fl. 21) detalha como é feita a avaliação dos alunos. Não há referências a avaliações internas do corpo docente, do corpo administrativo, das disciplinas, dos cursos etc.

f) Corpo docente

Em 2000, o quadro docente da Instituição assim se resumia, segundo a titulação:

Titulação
Economia
Administração
Contábeis

Graduado
0
0
1

Especialista
16
17
19

Mestre
2
3
2

Doutor
0
4
2

Total
18
24
24

Segundo o regime de trabalho:

Regime
Economia
Administração
Contábeis

de 40h
2
3
2

de 20 a 39h
5
5
3

de 11 a 19h
4
4
5

de até 10h
7
12
14

Total
18
24
24

Conforme informação mais recente (fl. 80), o corpo docente da Instituição, nos anos 2001 e 2002, apresentou o seguinte quadro:

Titulação
Ano 2001
%
Ano 2002
%

Graduado
1
2,3
1
2,1

Especialista
8
18,2
9
19,1

Mestre
27
61,4
28
59,6

Doutor
8
18,2
9
19,1

Total
44
100
47
100

O Estatuto das Carreiras Docente e Administrativa da FACEF foi aprovado pelo Parecer CEE nº 282/2001.

g) Alunado

O alunado da Instituição pode ser resumido pelo seguinte quadro (fl. 80).

Curso
Vagas
Inscritos no Vestibular
Alunos Matriculados



2000
2001
2002
2000
2001
2002

Ciências Econômicas
100
139
145
138
307
317
339

Ciências Contábeis
110
153
170
161
358
368
423

Administração
200
636
647
628
525
576
616

Administração-Hotelaria
50
-
89
99
-
55
92

Comunicação Social
60
-
154
99
-
63
108

Totais
520
928
1.205
1.125
1.190
1.379
1.578

h) Considerações finais

Pelo que se viu nos itens anteriores depreende-se que a FACEF encontra-se em situação relativamente boa. Fez um projeto para atender às questões suscitadas pela avaliação institucional, que foi aceito, mas ainda não foi executado por completo. Apresenta algumas dificuldades em seu corpo docente, como aponta a conclusão da Comissão de Especialistas que a visitou: "(...) parte menor de seu corpo docente (...) ainda se vale de uma norma e de deliberações de mais de década para não progredir em sua qualificação. Estes professores devem buscar, por decorrência de esforço individual, obter qualificação mais adequada, entrando assim em maior sintonia com seus colegas de trabalho. Devemos, no entanto, indicar que a professora CARMEN CÉLIA DE FIGUEIREDO VISSOTTO e o professor ATAÍDE MARCELINO não se encontram em situação regular e devem atender ao especificamente disposto para essa situação."

Por tudo que foi exposto, somos favoráveis ao recredenciamento da Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis de Franca, FACEF, por um período de 5 (cinco) anos.
2. CONCLUSÃO 

Aprova-se o pedido de recredenciamento da Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis de Franca, FACEF, pelo prazo de cinco anos.

O presente recredenciamento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação do Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 17 de novembro de 2002.

Consº Fábio Romeu de Carvalho

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 11 de dezembro de 2002.

Consª Ada Pellegrini Grinover
         Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de dezembro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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